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ATA Nº 015/2021

Aos vinte e nove (29) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se
virtualmente, pela plataforma Google Meet, (https://meet.google.com/dfq-rfhz-mjros) os membros
do Conselho Municipal de Assistência Social de Guaíba/RS, para a reunião extraordinária.
Estiveram presentes os Conselheiros: Aline Stolz (Pres. do CMAS/UAMG); Carmen Lucia Silva
de Oliveira (Assobecaty); Cristina Araújo (Projari); Douglas Martello de Souza Silveira (Secretário
Municipal da Assistência Social);  Ana Cristina e Elaide Silva (Secretária da Educação);  Eliane
Silva da Silveira (Secretária Executiva CMAS);  Felipe Cardarelli de Oliveira (Secretaria SMAS);
Ernani Onório Roggia ( Secretaria Meio Ambiente, Planejamento e Gestão Territorial); Luiza Dutra
(SMAS/CRAS Zona Sul);  Rodrigo Barbosa (Secretaria Municipal da Fazenda ); Rogenio Cavalar
– (Secretário CMAS e representante da APAE);  Rute Fróes de Oliveira – (Representante dos
Usuários). A presidente Aline saudou aos presentes e agradeceu a presença de todos, dando
início a reunião, comunicando a todos que estávamos reunidos extraordinariamente porque este
conselho recebeu o Ofício SMAS Nº 173/2021 da Secretária Municipal de Assistência Social,
solicitando uma reunião extraordinária na data de hoje, com o objetivo específico de deliberar
sobre o Restaurante Popular - Projeto de Lei do Executivo nº 057/2021, a fim de que o projeto de
lei possa ser votado na sessão da Câmara de Vereadores de Guaíba/RS em 30/11/202.  Após
essa explanação, passou a palavra para o Secretário Municipal de Assistência Social do
Município Sr. Douglas Martello de Souza Silveira, que fez um relato sobre o projeto do
Restaurante Popular Municipal, afirmando ser um anseio da atual administração, que tomou por
base o que já ocorre em outros municípios e serviram de modelo ao a ser implementado em
Guaíba, como já ocorre em Porto Alegre, que com uma população estimada em um milhão e cem
habitantes oferece 400 refeições e Canoas com uma população estimada em 500 mil habitantes,
distribui 200 refeições e o nosso município hoje tem uma população estimada em um pouco mais
de 100 mil munícipes irá, no primeiro momento, fornecer 80 refeições dia, o que
proporcionalmente é um número maior cpmárado aos outros município supra citados. O
Conselheiro Ernani questionou o Secretário da SMAS, se há uma previsão para a abertura do
Restaurante Popular, sendo respondido que a princípio seria no mês de dezembro do corrente
ano. A Presidente Aline consultou sobre os dias de funcionamento, bem como o seu horário de
funcionamento. Secretário Douglas informou que funcionaria de segunda-feira à sexta-feira,co
entrega de fichas das 9h - 11h30 e atendimento de usuário das 11h30 às 13h30, em um rodízio
de atendimento de 12 pessoas por vez. Presidente continuou questionando qual seria o modelo
alimentar a ser implementado pelo Restaurante Popular? Sendo respondido pelo Secretário que o
modelo seria “tipo marmita”, com o prato com cerca de 1.400 Kcal com suco ou água e
sobremesa, com capacidade de 80 refeições/dia e comsumo no local de 12 em 12 pessoas por
vez no RP. O Conselheiro Ernani questionou qual seria o custo de recursos humanos e se
haveria um acréscimo financeiro nessa rubrica. Secretário informou que em um primeiro
momento, não haverá nenhum custo adicional no que tange a folha de pagamento da SMAS,
haverá um remanejamento de servidores públicos que irão anteder no Restaurante Popular. A
Conselheira Rute questionou sobre os requisitos para fazer o cadastro e ser beneficiário desse
projeto. Conselheira Carmem questionou se pessoas que já tem um benefício também podem
cadastar-se para o RP e qual o cussto de cada refeição. Secretário Douglas respondeu que
qualquer cidadão que estiver inscrito no CadÚnico e estiver apto conforme critérios descritos na
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futura lei poderão se inscrever e passarão por um filtro e que cada refeição hoje tem um custo de
R$ 24,00 (vinte e quatro reais) - dado de Set/2021. Presidente Aline questionou se há previsão de
ampliação do público atendido pelo RP,como comunidade em geral, exemplificando o modelo de
Porto Alegre. Secretário Douglas reswpondeu que a ampliação do RP dependerá de parcerias,
associações, entidades que possam atender 20 ou mais pessoas e que nesse momento, se está
identificando a real demanda e salvando dados de usuários que não se enquadrem no atual
modelo de RP. Elaide acrescentou que preocupa os critérios de vínculo com a SMAS porque na
Lei do SUAS não há contrapartida entre usuário e gestor, que todo serviço deve ser gratuito.
Secretário informou que há critérios estabelecidos no PL 057/2021. O Secretário Municipal de
Assistência Social, pediu a compreensão de todos por ter de se retirar da reunião às 14h24, para
participar de reunião já marcada na sede do Ministério Público às 15h, e quem irá continuar a
responder os questionamentos será o Sr, Felipe Cardarelli. Sr. Felipe respondeu que a SMAS em
com a Procuradoria Muncipal orientou que a cobrança de R$ 1,00 (um real) ou mais por refeição
poderá ser aplicado, sendo uma cobrança opcional. Conforme já executado pela SMAS em 2021,
as refeições diárias são executadas através da dotação 828 - ação comunitárias que já prevê
esse tipo de recurso e atualmente previsto para pagamento de refeições do Albergue Municipal.
Presidente Aline reafirmou que os recursos dispostos no PPA, na LDO e na LOA são para 2022 e
questionou a forma de como o CMAS faria para fiscalizar a rceita e custos do RP. Felipe informou
que a Câmara de Vereadores de Guaíba fez um aporte como recusa de receita de R$ 100.000,00
(cem mil reais) com um trmo de Cooperação entre as entidades, em agosto ou setembro/2021
para a SMAS a fim de que o RP saísse do papel e virasse realidade ainda nesse ano corrente,
salientando que nenhum custo extra se dará com pessoal, água, luz, internet, outros, mas será
feita uma realocação de pessoal da SMAS, sem que ocorra nenhum prejuízo aos demais serviços
já executados pela própria Secretaria ou demais equipamentos. Presidente Aline questionou a
inconstitucionalidade da criação do FMSA e Felipe respondeu que não está mais contemplado
pelo projeto substitutivo inscrito em 24/11/2021, mas a idéia era de assegurar os recursos
exclusivos para o RP para possíveis necessidades imediatas para garantir as plenas condições
do equipamento. Conselheiro Ernani questionou se ainda para o ano de 2021 a SMAS poderá
fazer um documento comprobatório no qual será feita a prestação de contas, a partir desse
aporte de R$ 100.000,00. Sr. Felipe acatou a proposta e levará à SMAS. Presidente Aline sugeriu
que em função de todas as explanações feitas pelos conselheiros e ainda o PLE Nº 057/2021
ainda gerar dúvidas, não fosse colocado em votação, mas que se redigisse um documento à
SMAS e à Câmara de Vereadores de Guaíba informando nossas sugestões e expectativas
quanto ao RP e reafirmou que se a SMAS tivesse feito essr processo em Agosto/2021 quando se
iniciou o estudo sobre a implantação de um RP na cidade, os constrangimentos gerados nessa
reunião e na última sessão da Câmara de Vereadores de Guaíba poderiam ser evitados e que se
fique essa experiência como exemplo, já que todos os conselhos municipais são assessores de
suas secretarias. Nada mais havendo a tratar eu, Rogenio Cavalar de Souza Filho lavrei essa ata
que vai assinada por mim e pela Presidente do CMAS.


